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PERÍODO MANHÃ 
 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

Atenção: Confira seu cargo e leia todas as instruções constantes no seu Caderno de Questões 
e Folha de Respostas. 

 
1. Seu caderno deve conter 40 (quarenta) questões, com 04 (quatro) alternativas, assim dispostas: 

 
Disciplina Composição 
Língua Portuguesa 1 a 5 
Matemática 6 a 7 
Informática Básica 8 a 10 
Conhecimentos Gerais  11 a 12 
Conhecimentos Específicos 13 a 40 

 
2. A Prova terá duração de 3h30min (três horas e trinte minutos), incluindo preenchimento da Folha 

de Respostas. 
3. Após sua identificação, você deverá permanecer dentro da sala, sendo permitida a saída somente 

acompanhado de um fiscal e após 30min (trinta minutos) do início da prova.  
4. Para uso do sanitário e/ou beber água, você deverá solicitar ao Fiscal de Sala e somente levantar 

após autorização. 
5. O candidato só poderá sair da sala em definitivo após 1h (uma hora) do início da prova. 
6. Ao deixar a sala definitivamente, não poderá utilizar o sanitário dos candidatos que ainda estão 

realizando prova, e só poderá levar o Caderno de Questões restando 1h (uma hora) para o final da 
prova. 

7. Enquanto estiver realizando a Prova é proibido utilizar materiais de consulta, livros, apostilas, 
calculadoras, régua, quaisquer equipamentos eletrônicos, chapéus, bonés, e/ou similares, 
conforme constante no edital de abertura. Caso o fiscal constate alguma irregularidade irá anotar 
em Ata da Sala, para devidas providências da Comissão Organizadora. 

8. Sobre sua carteira deverá permanecer somente documento oficial original com foto, caneta de tinta 
azul ou preta de corpo transparente, Caderno de Questões e Folha de Respostas. 

9. Você poderá utilizar seu Caderno de Questões para rascunho. 
10. Você receberá do Fiscal de Sala a Folha de Respostas definitiva. Confira seus dados e em caso de 

erro, chame o fiscal. Após conferir, assine no campo destinado à assinatura do candidato. 
Em hipótese alguma ela será substituída caso o candidato dobre, amasse, rasgue ou molhe. 
Cuidado, pois esse será o único documento válido para correção.  

11. Caso algum equipamento eletrônico emita som, mesmo que desligado e lacrado no plástico de 
pertences, o candidato portador do equipamento será automaticamente eliminado do concurso. 

12. Transcreva suas respostas para Folha de Respostas com caneta de tinta azul ou preta de corpo 
transparente. Atenção: verifique na Folha de Respostas a forma correta de preenchimento. 

13. Questões com mais de uma alternativa assinalada, rasurada, em branco ou preenchidas de forma 
diferente das instruções serão anuladas. 

14. Após terminar sua Prova avise o Fiscal, pois ele autorizará a entrega da sua Folha de Respostas e 
Caderno de Questões, se for o caso. 

15. Caso algum candidato seja flagrado na tentativa de fraude, esse será automaticamente eliminado 
do Concurso, ainda sujeito a processo civil ou criminal. 

16. Qualquer questionamento ou dúvidas devem ser feitos em voz alta ao fiscal. 
17. Os 03 (três) últimos candidatos deverão sair juntos da sala, após a conferência e lacre do material 

da sala. 
18. Aguarde a autorização do Fiscal para iniciar sua Prova. 
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Língua Portuguesa 
 
Leia o texto para responder as questões. 
 

Em entrevista, Mário Sérgio Cortella fala sobre felicidade e 
carreira 

O filósofo e educador defende que é possível encontrar 
no trabalho, alegria, prazer e sentido para a vida. Contudo, é 

preciso ter em mente que, para isso, é preciso aguentar 
momentos difíceis também. Quando se gosta de uma 

atividade, a intensa dedicação não traz estresse, apenas 
cansaço e, ainda assim, com vontade de continuar trabalhando 

 
Em entrevista exclusiva, o filósofo e educador Mário 

Sérgio Cortella, conhecido por tratar de temas sociais 
contemporâneos à luz da filosofia, defende que é possível - e 
aconselhável - conciliar felicidade e trabalho. Autor de 33 
livros, ele esteve em Brasília para palestra no Centro 
Internacional de Convenções do Brasil (CICB), com 
capacidade para 2.500 pessoas, em 21 de agosto. O evento, 
promovido pela plataforma Doos, teve apoio do Correio 
Braziliense. Na ocasião, o expoente do pensamento brasileiro 
falou sobre a seguinte pergunta: qual é a tua obra? O 
questionamento é baseado em livro homônimo, no qual Cortella 
defende a substituição do conceito de trabalho como algo 
penoso pela realização de uma obra. Esta foi a primeira palestra 
do filósofo desde que ele fraturou o joelho direito. Por causa 
disso, foi obrigado a dar uma pausa na intensa rotina de 
palestras. “Retornei depois de 60 dias, foi minha primeira 
viagem de avião desde que comecei a usar cadeira de rodas e 
muletas”, conta. O curitibano voltará ao DF para nova palestra 
em outubro. Confira conversa com o pensador sobre trabalho: 

Felicidade 
Uma das coisas mais ruins é as pessoas imaginarem que 

precisam abrir mão da felicidade no trabalho. Mas também é 
desejar apenas felicidade no trabalho. São duas ilusões. O 
trabalho é uma circunstância da vida, a carreira é a maneira de 
fazê-lo, e a felicidade se apresenta e se ausenta em vários 
momentos. Não há felicidade sem esforço quando você pensa 
em carreira. Existe felicidade sem esforço quando você está 
passando e sem fazer nada, exceto virar o rosto, vê um pôr do 
sol no cerrado, daqueles magníficos na reta do horizonte. No 
que se refere à carreira, a felicidade tem que ser um horizonte, 
mas não é um território no qual se ande o tempo todo. Há 
pessoas que dizem algo estranho: quero fazer só o que eu gosto. 
A gente chama isso de hedonismo, a procura do prazer 
contínuo. Para que alguém faça só o que goste, terá que fazer 
muitas coisas de que não gosta. Por exemplo, gosto demais de 
dar aula, mas não gosto de corrigir prova; aliás, conheço poucos 
professores que gostam de fazê-lo. Gosto de cozinhar, mas não 
acho prazeroso lavar toda a louça na sequência. Isso significa 
que, quando me envolvo numa atividade, sei que há coisas de 
que não vou gostar, mas o que eu quero é a obra, isto é, o 
resultado. A carreira tem exatamente essa condição. A 
felicidade aparece como consequência e não como processo. 

Prazer 
Aristóteles dizia que o prazer do trabalho aperfeiçoa a 

alma. Uma das coisas mais gostosas é ter a capacidade de tirar 
uma fruição, um gosto daquilo que se faz. É importante fazê-lo 
não apenas com a intenção de um retorno pecuniário, mas 
especialmente com alegria de fazê-lo. A gente encontra em 
várias atividades pessoas com prazer imenso. Sempre digo que 
uma fórmula para pensar internamente - mas não diga ao patrão 
- é que, quando você gosta demais de fazer algo, faria até de 
graça. 

Sentido da vida x Meio para um fim 

A gente pode entender emprego como meio, mas 
trabalho, jamais. Há uma distinção entre trabalho e emprego: 
trabalho é fonte de vida, emprego é fonte de renda. Meu 
trabalho é aquilo que faço para que minha vida tenha sentido. 
Um pedaço do trabalho é emprego, mas não todo ele. Há 
pessoas que não têm emprego e trabalham: fazem trabalho 
voluntário, cuidam da casa e de outras pessoas. É uma 
ocupação. O mais gostoso é quando o emprego coincide com o 
trabalho. Nessa hora, evidente que o trabalho é fonte de vida, 
mas também meio de vida. A gente não pode imaginar que daria 
para olhar o trabalho somente como situação que uso para 
conseguir outras coisas. Ele também é resultante de uma obra, 
de uma coisa que me alegre, me anime, me faça crescer e me 
elevar. Pessoas que enxergam no trabalho apenas um meio de 
vida, sem dúvida, terão dificuldade porque viverão talvez em 
estado de queixa, dizendo: “Ah! No dia que eu puder, vou fazer 
o que eu gosto”. É preciso que ela se alerte a tempo quanto a 
isso. 

Atividade desgostosa 
Existe a possibilidade de trabalhar com algo de que não 

se gosta para ter como fazer o que gosta fora do trabalho. Mas 
aí é uma coisa consciente. O fato de alguém estar numa situação 
de emprego transitória para que consiga outras coisas não é 
degradante. Desde que a pessoa tenha clareza disso. Há 
momentos, por exemplo, em que alguém vai fazer um esforço 
imenso para entrar, como concursado, na atividade pública, 
para que, com isso, possa conseguir recurso para abrir um 
negócio, cuidar de algo, ser artista, tanto faz. Isso não é nem 
irrelevante nem negativo. A grande questão é a consciência 
deliberada. É preciso ter consciência do que está fazendo. 
Agora, alguém que se saiba de passagem num emprego, mas se 
coloque também de passagem naquela vivência, nunca vai 
aproveitar aquele lugar como de aprendizado nem vai contribuir 
para ele, porque vai ficar o tempo todo em estado de partida, se 
arrumando para ir embora. Quando, sabendo que é transitório, 
poderia usar ao máximo aquele período transitório para retirar 
daquilo um aprendizado... 

 [...] 
Adaptado de https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/eu-

estudante/trabalho-e-formacao/2017/09/03/interna-trabalhoeformacao-
2019,623054/em-entrevista-mario-sergio-cortella-fala-sobre-felicidade-e-

carreira.shtml 
 
1. Analise: “O filósofo e educador defende que é 

possível encontrar no trabalho, alegria, prazer e 
sentido para a vida.” E assinale a alternativa que 
apresenta a explicação para o uso de vírgulas neste 
trecho. 

a) Isola o aposto explicativo. 
b) Sequencia itens. 
c) Isola o vocativo. 
d) Separa orações coordenadas. 
 
2. Releia o parágrafo do texto cujo trecho está 

destacado: “A gente chama isso de hedonismo...” e 
assinale a alternativa correta. 

a) O pronome “isso” retoma a ideia “fazer só o que gosta”. 
b) O pronome “a gente” inclui o leitor na ideia. 
c) O pronome “isso” retoma a ideia “trabalhar porque é 

preciso”. 
d) O pronome “a gente” inclui os palestrantes na ideia. 
 
3. As aspas do primeiro parágrafo foram utilizadas 

para 
a) uma expressão informal dentro de um contexto 

coloquial. 
b) uma transcrição poética. 
c) uma citação indireta. 
d) uma citação direta. 
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4. Analise: “Quando se gosta de uma atividade, a 
intensa dedicação não traz estresse” e assinale a 
alternativa que apresenta a classificação correta da 
oração. 

a) Oração Subordinada Adverbial Causal. 
b) Oração Subordinada Adverbial Condicional. 
c) Oração Subordinada Adverbial Consecutiva. 
d) Oração Subordinada Adverbial Temporal. 
 
5. O trecho anterior reescrito da seguinte maneira: “A 

intensa dedicação não traz estresse quando se gosta 
de uma atividade” está 

a) incorreto e com alteração de sentido. 
b) faltando a vírgula obrigatória, neste caso. 
c) correto e sem alterar o sentido. 
d) correto gramaticalmente, porém com sentido alterado. 
 

Matemática 
 
6. Uma confeiteira deve entregar uma encomenda de 

350 brigadeiros e 280 beijinhos. Ela quer acomodar 
os doces em caixas que tenham a mesma quantidade 
de docinhos, todos do mesmo sabor em cada caixa. 
Quantas caixas serão entregues, considerando a 
máxima quantidade de docinhos em cada caixa?  

a) 9 
b) 8 
c) 7 
d) 6 
 
7. O maior valor de x que satisfaz a equação x2 +20x -

10 = 22x + 25 é igual a: 
a) -7  
b) -5 
c) 5  
d) 7 
 

Informática 
 
8. O Windows 10 oferece uma variedade de aplicativos 

nativos que desempenham funções essenciais para os 
usuários. Um desses aplicativos é o “Bloco de Notas”, 
uma ferramenta simples, mas poderosa. Nesse 
contexto, qual a principal função do aplicativo 
“Bloco de Notas” disponível no Windows 10?  

a) Edição e criação de apresentações de slides. 
b) Desenvolvimento de planilhas eletrônicas. 
c) Anotação e edição de texto.  
d) Edição e formatação de imagens.  
 
9. O Windows 10 conta com um software integrado 

para proteger o sistema operacional contra uma 
variedade de ameaças. Essa ferramenta realiza 
verificações em tempo real e fornece proteção em 
tempo integral.  No Windows 10, qual ferramenta é 
responsável por proteger o sistema contra softwares 
maliciosos, como vírus, spyware e ransomware?  

a) Windows Firewall. 
b) Microsoft Defender. 
c) Controle de Conta de Usuário. 
d) BitLocker. 
 
 
 

10. Considere o cenário a seguir: um usuário está 
trabalhando em um documento importante no 
Microsoft Word 365 e deseja formatar corretamente 
o texto para destacar determinadas informações. Ele 
precisa aplicar diferentes estilos de formatação, 
como negrito, itálico e sublinhado, para realçar 
partes específicas do conteúdo. Considerando o 
cenário descrito, qual combinação de teclas de atalho 
deve ser utilizada no Microsoft Word 365 para 
aplicar esta ordem de formatação: negrito, itálico e 
sublinhado a um trecho de texto?  

a) Ctrl + N / Ctrl + I / Ctrl + S 
b) Ctrl + N / Ctrl + I / Ctrl + W 
c) Ctrl + B / Ctrl + U / Ctrl + N 
d) Ctrl + S / Ctrl + N / Ctrl + U 
 

Conhecimentos Gerais  
 
11. De acordo com a história de Bandeirantes-PR, o 

Município foi criado através da unificação de dois 
povoados, sendo eles 

a) Bandeirantes e Jacarezinho. 
b) Bandeirantes e Vila Rezende. 
c) Bandeirantes e Cornélio Procópio. 
d) Bandeirantes e Invernada. 
 
12. De acordo com a Lei Orgânica do Município de 

Bandeirantes-PR, analise as assertivas e assinale a 
alternativa correta. 

I. São símbolos do Município a Bandeira e o Hino, 
representativos de sua cultura e história. 

II. É da competência administrativa comum do 
Município, da União e do Estado combater as causas 
da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos. 

III. É dever do Município criar distinções entre 
brasileiros ou preferências entre si. 

IV. Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe 
pertença. 

V. O Município deve manter a publicidade de atos, 
programas, obras, serviços e campanhas de órgãos 
públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a 
publicidade que constem nomes, símbolos ou 
imagens que promovam autoridades ou servidores 
públicos.  

a) Apenas I e II estão corretas. 
b) Apenas I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas I, III e V estão corretas. 
d) Todas estão corretas. 
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Conhecimentos Específicos 
 
13. Este Tributo é independente de qualquer atividade 

estatal específica relacionada ao contribuinte, 
permitindo que o gestor público, exceto em situações 
específicas estabelecidas no texto constitucional, 
tenha a prerrogativa discricionária de decidir sobre 
a alocação dos recursos arrecadados. O enunciado se 
refere: 

a) à Contribuição Sindical. 
b) à Contribuição Social. 
c) às Custas. 
d) ao Imposto. 
 
14. No que tange à classificação dos Tributos, o Código 

Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966) adota um 
entendimento mais restrito, denominada teoria 
tripartite, segundo a qual são Tributos: 

a) Impostos, Taxas e Contribuições de Intervenção no 
Domínio Econômico. 

b) Impostos, Tarifas e Preços Públicos. 
c) Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria. 
d) Taxas, Emolumentos e Empréstimos Compulsórios. 
 
15. A respeito da definição da natureza jurídica 

específica do Tributo, e com base no Código 
Tributário Nacional, informe se é verdadeiro (V) ou 
falso (F) para o que se afirma e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 

(   ) A natureza jurídica específica do tributo é 
determinada unicamente pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes outras 
características para qualifica-la. 

(   ) Para determinação da natureza jurídica do tributo, 
é imprescindível que sejam levadas em consideração 
as qualificações econômicas do contribuinte. 

(   ) É necessário observar a denominação e a destinação 
do produto da arrecadação do tributo para definir 
corretamente sua natureza jurídica. 

a) V – F – F. 
b) F – V – V. 
c) V – V – F. 
d) F – F – V. 
 
16. O art. 3º da Lei nº 5.172/1966 define as principais 

características que conceituam legalmente o instituto 
“Tributo”. Assinale a alternativa que não 
corresponde a uma delas. 

a) Pode ser cobrado de acordo com a vontade do agente 
fazendário. 

b) Não pode constituir sanção a ato ilícito. 
c) É uma prestação pecuniária, em moeda ou cujo valor 

nela se possa exprimir. 
d) É uma prestação não facultativa por parte do 

contribuinte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

17. Assinale a alternativa que preencha corretamente as 
lacunas. 
A Lei nº 2.287/2001 institui o Código Tributário do 
Município de Bandeirantes/PR. Como medida de 
tributação progressiva, prevê o diploma municipal 
que a alíquota do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial incidente sobre imóveis não 
edificados será majorada de _______ ao ano até 
alcançar o máximo de ________, enquanto o terreno 
permanecer em nome do mesmo proprietário, sem 
edificação.  

a) 1% / 15% 
b) 0,5% / 15% 
c) 1% / 10% 
d) 0,5% / 10% 
 
18. Dispõe a Constituição Federal de 1988 que qualquer 

dos entes da Federação poderá instituir determinado 
tributo, em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição. Trata-se: 

a) das Tarifas. 
b) das Taxas. 
c) do Preço Público. 
d) do Imposto sobre Serviços. 
 
19. À luz das disposições do Código Tributário do 

Município de Bandeirantes/PR (Lei nº 2.287/2001), é 
correto afirmar que são elementos a serem 
observados na determinação da base de cálculo do 
IPTU – imposto sobre a propriedade predial e 
territorial: 

I. o preço de mercado. 
II. o produto interno bruto do país no exercício anterior 

ao de referência 
III. a existência de débitos do contribuinte inscritos em 

Dívida Ativa. 
IV. as características do imóvel como área, topografia, 

edificações, acessibilidade a equipamentos urbanos. 
a) Apenas I e IV estão corretas. 
b) Apenas I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas II e III estão corretas. 
d) Apenas IV está correta. 
 
20. À luz do que preconiza a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, informe se é verdadeiro 
(V) ou falso (F) para o que se afirma e assinale a 
alternativa com a sequência correta. 

(   ) Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte. 

(   ) As taxas e os demais tributos poderão ter a mesma 
base de cálculo, desde que não incida em 
bitributação. 

(   ) Competem à União, em Território Federal, os 
impostos estaduais e, se o Território não for dividido 
em Municípios, cumulativamente, os impostos 
municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos 
municipais. 

a) V – F – F. 
b) F – F – V. 
c) V – F – V. 
d) F – V – V. 
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21. O Código Tributário do Município de 
Bandeirantes/PR (Lei nº 2.287/2001) determina que 
a contribuição de melhoria tem como hipótese 
tributária auferir valorização imobiliária decorrente 
de obra pública. Ainda segundo o CTM, considera-
se ocorrido o fato jurídico tributário da contribuição 
de melhoria no momento: 

a) do início da obra pública que acarretará a valorização no 
imóvel do contribuinte. 

b) do protocolo do projeto de engenharia no setor 
competente da Prefeitura Municipal. 

c) da publicação da Lei Orçamentária Anual em que conste 
a descrição detalhada da obra a ser executada. 

d) da conclusão da obra pública que provocou a 
valorização imobiliária. 

 
22. Com base no regramento do IPTU – Imposto sobre 

Propriedade Predial e Territorial Urbana constante 
do Código Tributário do Município de 
Bandeirantes/PR, , informe se é verdadeiro (V) ou 
falso (F) para o que se afirma e assinale a alternativa 
com a sequência correta. 

(   ) Considera-se ocorrido o fato jurídico tributário no 
dia 31 de dezembro de cada exercício social. 

(   ) Para imóvel em construção, considera-se edificado, 
para fins de incidência do imposto, aquele que 
preencher os requisitos para expedição da licença 
para habitar, nos termos do Código de Obras do 
Município. 

(   ) Para imóveis não edificados, a alíquota do imposto é 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor venal do 
imóvel. 

a) V – F – F. 
b) F – V – F. 
c) V – V – F. 
d) F – F – V. 
 
23. Dispõe a Lei Municipal nº 2.287/2001 (Código 

Tributário do Município de Bandeirantes/PR) que o 
pagamento do IPTU deverá ser efetuado em única 
prestação ou parceladamente, nas datas 
estabelecidas através de decreto, sendo que, após o 
vencimento, ficará o valor do tributo acrescido: 

a) de juros simples de 1% ao mês, bem como de multa de 
2% para pagamento até 30 dias após o vencimento. 

b) de juros compostos de 1% ao mês, bem como de multa 
de 2% para pagamento até 30 dias após o vencimento. 

c) de juros simples de 0,5% ao mês, bem como de multa de 
1% para pagamento até 60 dias após o vencimento. 

d) de juros simples de 1% ao mês, bem como de multa de 
1% para pagamento até 30 dias após o vencimento. 

 
24. Assinale a alternativa que preencha corretamente a 

lacuna. 
O Código Tributário Municipal de Bandeirantes/PR 
prevê multa de _______ ao infrator cada vez que não 
promover a retenção do imposto sobre serviço na 
fonte, em regime de substituição tributária, nas 
hipóteses definidas em Lei.  

a) 100% da Unidade Padrão Fiscal 
b) 150% da Unidade Padrão Fiscal 
c) 100% do valor do imposto 
d) 200% do valor do imposto 
 
 
 
 

25. À luz das disposições da Lei Municipal nº 2.287/2001, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) para o que se 
afirma a seguir acerca do processo administrativo 
tributário contencioso e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

(   ) O processo administrativo tributário deverá ser 
concluído em primeira e segunda instância, no prazo 
de 180 dias, admitida uma prorrogação por mais 30 
dias mediante justificativa do atraso. 

(   ) O processo administrativo tributário poderá iniciar-
se de ofício, por ato de servidor municipal, ou a 
pedido do interessado, através de requerimento. 

(   ) A impugnação de penalidade deverá ser dirigida ao 
Secretário da Fazenda, que enviará ao servidor 
responsável pelo lançamento tributário ou aplicação 
da penalidade, para que no prazo de 08 dias 
manifeste-se a respeito da impugnação. 

a) F – V – F. 
b) V – F – V. 
c) V – F – F. 
d) F – V – V. 
 
26. A CF/1988 determina que é vedado cobrar tributos 

no mesmo exercício financeiro em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou. É o 
chamado princípio da anterioridade ou princípio da 
não-surpresa, que tem por fim preparar o 
contribuinte para uma carga tributária ainda maior 
do que aquele já suporta. Configura uma exceção à 
referida regra: 

a) o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural. 
b) o Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores. 
c) os Impostos reguladores da economia, a exemplo do 

Imposto de Importação. 
d) o Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza. 
 
27. Assinale a alternativa que não se enquadra na 

definição de “Legislação Tributária”, constante do 
Código Tributário Nacional. 

a) Atos normativos expedidos pelas autoridades 
administrativas. 

b) Práticas reiteradamente observadas pelas autoridades 
administrativas. 

c) Tratados e convenções internacionais. 
d) Decisões judiciais reiteradas sobre matéria tributária. 
 
28. São tributos cuja competência para instituição foi 

outorgada exclusivamente à União pela Constituição 
Federal de 1988, exceto: 

a) imposto sobre exportação, para o exterior, de produtos 
nacionais ou nacionalizados. 

b) imposto extraordinário de guerra. 
c) imposto sobre transmissão causa mortis e doação, de 

quaisquer bens ou direitos. 
d) imposto grandes fortunas, nos termos de lei 

complementar. 
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29. Acerca do Imposto sobre Produtos Industrializados, 
de competência da União, analise as assertivas a 
seguir com base na Constituição Federal de 1988 e 
assinale a alternativa correta. 

I. Incidirá também sobre produtos industrializados 
destinados ao exterior do país. 

II. Será seletivo, em função da essencialidade do 
produto. 

III. Terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens 
de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da 
lei. 

IV. Será cumulativo, não tendo o contribuinte direito de 
compensar o que for devido em cada operação com o 
montante cobrado nas anteriores. 

a) Apenas I, III e IV estão corretas. 
b) Apenas II e III estão corretas. 
c) Apenas I e II estão corretas. 
d) Apenas II, III e IV estão corretas. 
 
30. Nos termos da Constituição Federal de 1988, a 

competência para instituição de Empréstimos 
Compulsórios e Impostos Residuais foi conferida: 

a) à União, que deverá fazê-lo, se for o caso, através de Lei 
Complementar. 

b) à União e ao Distrito Federal, que deverão fazê-lo, se for 
o caso, através de Lei Ordinária. 

c) aos Estados e ao Distrito Federal, que deverão fazê-lo, 
se for o caso, através de Lei Complementar. 

d) à União e aos Estados, que deverão fazê-lo, se for o caso, 
através de Emenda à Constituição. 

 
31. À luz do Código Tributário Nacional – Lei nº 

5.172/1966 –, informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
para o que se afirma e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

(   ) As pessoas que tenham interesse comum na situação 
que constitua o fato gerador da obrigação principal 
têm obrigação subsidiária. 

(   ) O sujeito passivo da obrigação principal é 
denominado contribuinte, quando tenha relação 
pessoal e direta com a situação que constitua o 
respectivo fato gerador ou responsável, quando, sem 
revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 
decorra de disposição expressa de lei. 

(   ) A capacidade tributária passiva depende da 
capacidade civil das pessoas naturais e de estar a 
pessoa jurídica regularmente constituída. 
A sequência está correta em: 

a) V – F – F. 
b) F – V – V. 
c) F – V – F. 
d) V – F – V. 
 
32. À luz do disposto na Constituição Federal de 1988, 

assinale a alternativa que representa um tributo cuja 
competência de instituição foi outorgada aos 
Municípios e ao Distrito Federal. 

a) Contribuição de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas. 

b) Contribuição para o custeio do serviço de iluminação 
pública. 

c) Imposto sobre a circulação de mercadorias. 
d) Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 

relativas a títulos ou valores mobiliários. 
 
 

33. Sobre o instituto do Lançamento, analise as 
assertivas com base no Código Tributário Nacional e 
assinale a alternativa correta. 

I. Nos termos da Lei, o lançamento pode ocorrer de 
ofício, por iniciativa da autoridade, por declaração 
própria do sujeito passivo, sujeita a exame da 
autoridade fiscal, e, ainda, por homologação da 
autoridade, quando a legislação atribua ao sujeito 
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio 
exame da autoridade administrativa. 

II. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

III. A modificação introduzida, de ofício ou em 
consequência de decisão administrativa ou judicial, 
nos critérios jurídicos adotados pela autoridade 
administrativa no exercício do lançamento somente 
pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido 
posteriormente à sua introdução. 

a) Apenas I e II estão corretas. 
b) Todas estão corretas. 
c) Apenas I e III estão corretas. 
d) Apenas II e III estão corretas. 
 
34. Modalidade de exclusão que crédito tributário que 

implica o perdão da infração tributária praticada e, 
por via de consequência, a impossibilidade de exigir 
a penalidade correspondente. É uma hipótese em que 
o Fisco fica impedido de efetuar o lançamento para a 
exigibilidade da multa. Trata-se da: 

a) Anistia. 
b) Remissão. 
c) Transação. 
d) Moratória. 
 
35. Sobre o pagamento do crédito tributário, informe se 

é verdadeiro (V) ou falso (F) para o que se afirma 
com fulcro nas disposições do Código Tributário 
Nacional e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

(   ) A imposição de penalidade não ilide o pagamento 
integral do crédito tributário. 

(   ) Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre quinze 
dias depois da data em que se considera o sujeito 
passivo notificado do lançamento. 

(   ) Existindo simultaneamente dois ou mais débitos 
vencidos do mesmo sujeito passivo para com a 
mesma pessoa jurídica de direito público, a 
autoridade administrativa competente para receber 
o pagamento determinará a respectiva imputação, de 
modo que os tributos que estejam mais próximos da 
prescrição sejam quitados por último. 

(   ) A importância de crédito tributário pode ser 
consignada judicialmente pelo sujeito passivo, no 
caso de exigência, por mais de uma pessoa jurídica 
de direito público, de tributo idêntico sobre um 
mesmo fato gerador. 

a) V – F – V – V. 
b) F – V – V – F. 
c) V – F – F – V. 
d) V – F – V – F. 
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36. Assinale a alternativa que corresponda a uma 
hipótese de extinção do crédito tributário principal 
expressamente prevista na Lei nº 5.172/1966, o 
Código Tributário Nacional, que estabelece normas 
gerais de Direito Tributário: 

a) a decisão judicial passada em julgado. 
b) a isenção. 
c) a moratória. 
d) a imunidade. 
 
37. Analise as assertivas e assinale a alternativa correta. 

Nos termos do Código Tributário Nacional (Lei nº 
5.172/1966), são situações abrangidas pela 
denominada “reserva legal”:  

I. a atualização monetária da base de cálculo de 
tributo. 

II. a definição do fato gerador e do sujeito passivo do 
tributo. 

III. hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de 
créditos tributários. 

a) Apenas I e II estão corretas. 
b) Apenas II e III estão corretas. 
c) Apenas I e III estão corretas. 
d) Apenas III está correta. 
 
38. A.C., auditor fiscal recém-empossado, descobre que 

a empresa de um conhecido tem débitos relevantes 
inscritos na Dívida Ativa do Município. Em conversa 
com o proprietário, A.C. informa que pode baixar os 
débitos do sistema, pelo que exige um pagamento 
adiantado de R$ 100.000,00 e outro após emissão de 
Certidão Negativa, no valor de R$ 200.000,00. No 
caso hipotético descrito, A.C. está cometendo o crime 

a) de prevaricação, o qual pode ser apenado com reclusão, 
de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

b) de corrupção ativa, o qual pode ser apenado com 
reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

c) de concussão, o qual pode ser apenado com reclusão, de 
2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 

d) de concussão, o qual pode ser apenado com reclusão, de 
4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa. 

 
39. Assinale a alternativa que preencha corretamente as 

lacunas. 
O Código Penal define o crime de _______ consiste 
na seguinte conduta: “Apropriar-se o funcionário 
público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 
móvel, público ou particular, de que tem a posse em 
razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 
alheio”, e determina que quem nele incorrer será 
apenado com ________.  

a) descaminho / reclusão, de dois a doze anos, e multa 
b) corrupção passiva / reclusão, de três a oito anos, e multa 
c) peculato / reclusão, de três a oito anos, e multa 
d) peculato / reclusão, de dois a doze anos, e multa 
 
40. Parte de algumas receitas públicas tem destinação 

vinculada a certas finalidades, por determinação 
constitucional ou legal. Nos termos do Código Penal, 
dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa 
da estabelecida em lei é crime punível com: 

a) reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 
b) detenção, de seis meses a dois anos, ou multa. 
c) detenção, de seis meses a três anos, e multa. 
d) detenção, de um a três meses, ou multa. 
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